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RESUMO 

O instituto penal da colaboração premiada está em evi-

dência atualmente devido aos inúmeros escândalos de 

corrupção evidenciados pela mídia. Apesar disso, este 

mecanismo não é recente tanto no ordenamento jurí-

dico brasileiro quanto no global. A colaboração premi-

ada, que muitas vezes é confundida com delação pre-

miada, pode ser considerada o gênero e essa, a espécie. 

Este instituto é muito útil para resolução de vários cri-

mes, dado a ineficácia dos poderes em evitar, controlar 

e combater as práticas criminosas usando apenas dos 

meios convencionais de investigação. O objetivo deste 

trabalho foi analisar as vantagens econômicas deste ins-

tituto penal tanto para o governo quanto para o acusado, 

valendo-se, para tanto, da Teoria dos Jogos. A partir 

dos jogos criados, em todas as situações hipotéticas o 

equilíbrio de Nash encontrado ocorre com o Estado 

adotando a estratégia de propor o acordo de colabora-

ção premiada e o Acusado aceitando o mesmo devido 

ao custo de oportunidade deste estar preso e dos gastos 

para o Estado de mantê-lo encarcerado, sendo que no 

caso em que o réu recebe um salário maior é ainda mais 

vantajoso para ele aceitar o acordo. 

ABSTRACT 

 

The criminal institute of award-winning collaboration 

is in evidence currently due to the numerous corruption 

scandals highlighted by the media. Nevertheless, this 

mechanism is not new either in the Brazilian legal sys-

tem and in global. The award-winning collaboration, 

which is often confused with winning tipoff, can be 

considered the genre and this species. This technique is 

very useful for solving various delict, given the ineffec-

tiveness of the authorities to prevent, control and com-

bat criminal practices using only conventional means 

of investigation. The aim of this study was to analyze 

the economic advantages of this criminal institute both 

for the government and for the accused, making use of 

Game Theory. From the games created, in all the hypo-

thetical situations, the Nash equilibrium found is with 

the State adopting the strategy of proposing the award-

winning collaboration agreement and the Accused ac-

cepting the same because of the opportunity cost of be-

ing arrested and spending for the State to keep him im-

prisoned, and in the case that the defendant receives a 

higher salary is even more advantageous for him to ac-

cept the agreement. 
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1. Introdução 

 

  

colaboração premiada é um instituto penal que está em evidência nos últimos tempos, 

seja em razão da ação penal nº 470, o “Mensalão”, que gerou a prisão e punição de 

diversos políticos, e, principalmente, pelo decorrer da “Operação Lava Jato”, que está atingindo 

membros do mais alto escalão governamental e empresarial do país. 

Entretanto, ela não é novidade no ordenamento jurídico brasileiro ou global. Em ver-

dade, sua origem remonta à Inglaterra, onde era denominada crownwitness, no sentido de que 

as pessoas que colaboravam com o sistema jurídico na solução dos crimes eram tidas como 

“Testemunhas da Coroa”, uma referência ao sistema monárquico inglês e ao valor dado aos 

colaboradores.  

No Brasil, a colaboração premiada já existia em seu período de Império, sendo que as 

Ordenações Filipinas (ordenamento legal de origem portuguesa que se aplicava no Brasil Im-

pério) traziam a possibilidade de conceder perdão a criminosos que colaborassem com a prisão 

de outros. Todavia, o instrumento da colaboração premiada, como é conhecido hoje, só surgiu 

com a edição da Lei de Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/90), quando se acrescentou uma causa 

de diminuição de pena ao crime do artigo 159 do Código Penal (extorsão mediante sequestro) 

ao coautor que colaborasse com a libertação do sequestrado. 

Após, houve a edição de diversas leis prevendo o instituto, ainda que com consequências 

diferentes para o colaborador, podendo ser citadas a revogada Lei das Organizações Criminosas 

(Lei nº 9.034/95), Lei de Lavagem de Capitais (Lei nº 9.613/98), Lei de Proteção às Testemu-

nhas e Vítimas (Lei nº 9.807/99), Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006), Nova Lei do CADE (Lei 

nº 12.529/11) que prevê acordo de leniência a casos de crimes contra a ordem econômica, e a 

muito aplicada no momento Lei das Organizações Criminosas (Lei nº 12.850/13). 

Os crimes cometidos por organizações estruturadas são cada vez mais frequentes, en-

volvendo uso de técnicas criminosas que avançam em ritmo muito maior que as usadas nas 

investigações policiais. A colaboração premiada surge, então, devido à ineficácia dos poderes 

em evitar, controlar e combater as práticas criminosas usando apenas dos meios convencionais 

de investigação. Sendo assim, em organizações onde muitas vezes não seria possível alcançar 

o real mentor dos crimes, devido ao grande número de pessoas envolvidas e estruturadas em 

sistemas que se assemelham a empresas, o auxílio de um dos envolvidos pode levar à descoberta 

de outros fatos e dos demais envolvidos.  

Os benefícios trazidos pelo uso da colaboração premiada são enormes. Com a celebra-

ção dos acordos de delação premiada, desde que realizados da maneira correta, é possível a 

solução de crimes que até então não seriam possíveis de serem solucionados, em razão da com-

plexidade do modus operandi ou da estrutura organizacional como foram cometidos. Com isso, 

são responsabilizadas mais pessoas, que não passam mais a acreditar estarem revestidas por um 

escudo e impunidade, o que gera a função da pena de desestimular o cometimento de novos 

A 
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crimes. Ademais, o auxílio permite a recuperação da vítima no caso de crimes envolvendo pes-

soas, e de bens e valores nos crimes patrimoniais e nos que envolvam desvios de verbas públi-

cas, o que possibilita a reposição do patrimônio público que fora prejudicado. 

O Brasil, segundo o antigo presidente do STF (Supremo Tribunal Federal), Ricardo Le-

wandowski, é o quarto maior país do mundo em números de encarceramento, com aproxima-

damente 600 mil presos, ficando atrás apenas dos Estados Unidos, China e Rússia, o que onera 

de forma demasiada o Estado (ANADEP, 2016). 

Posto isso, o objetivo principal deste trabalho consiste em fazer uma análise empírica 

sobre os benefícios econômicos do instituto penal da colaboração premiada para o setor público 

e também para os acusados, à luz da Teoria dos Jogos. Para tanto, algumas hipóteses são criadas 

para tornar a elaboração do jogo palpável e, ao final, são analisados os jogos criados com a 

função de se verificar as vantagens de se realizar a colaboração premiada.  

Assim, além desta breve introdução e da conclusão, este artigo está dividido em três 

seções. Na primeira seção é apresentado um breve referencial teórico acerca da Teoria dos Jo-

gos e também uma análise sobre o instituto penal da colaboração premiada. Na segunda seção 

é colocada a metodologia utilizada para se desenvolver o trabalho, expondo as hipóteses criadas 

para os jogos propostos. Em seguida, na terceira seção, são apresentados os jogos criados, bem 

como os resultados das análises feitas.  

2. Teoria dos jogos e a colaboração premiada 

 

2.1. Teoria dos Jogos 

A teoria dos jogos é um importante instrumento utilizado para modelar o comporta-

mento estratégico entre dois ou mais indivíduos. Teve como precursores os matemáticos Johan 

Von Neumann e Oskar Morgenstern, que no seu livro Theory of Games and Economic Behavior 

(1944) interpretam as escolhas racionais dos agentes como sendo uma ferramenta de análise 

dos comportamentos sociais, políticos e econômicos. Deste modo, busca-se determinar a estra-

tégia a ser adotada pelos agentes que assegurem o melhor resultado do jogo, mais especifica-

mente do jogo não cooperativo, já que nos jogos cooperativos os agentes podem combinar es-

tratégias de modo a maximizar seus payoffs (ROTH & SOTOMAYOR, 1990). 

Esta teoria se preocupa com o modo como indivíduos tomam decisões quando estão 

cientes de que suas ações afetam uns aos outros. É a interação entre tomadores de decisões 

individuais, todos eles com um propósito em vista, cujas decisões têm implicações para outras 

pessoas, o que torna as decisões estratégicas diferentes de outras decisões (BIERMAN & FER-

NANDEZ, 2011, p. 4). Deste modo, um dos pressupostos básicos desta teoria, segundo Osborne 

(2004), é que os agentes são racionais, visto que sempre optarão por estratégias que gerem as 

melhores recompensas, analisando todos possíveis resultados das suas próprias ações combina-

das com as de seus oponentes. 
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Mas-Colell, Whinston e Green (1995) definem um jogo como sendo uma representação 

formal de uma situação na qual um número de indivíduos interage na condição de interdepen-

dência estratégica, ou seja, a ação de um indivíduo depende da escolha dos demais agentes, 

sendo que a melhor estratégia a ser adotada é considerar as escolhas dos demais jogadores. 

Segundo os autores, a estratégia dos jogadores nada mais é do que um plano contingente com-

pleto, ou regra de decisão, que representa como o player irá agir em cada situação possível na 

qual ele pode se movimentar. Cabe diferenciar ação de estratégia, sendo aquela a realização de 

parte desta, e o único caso em que os termos são sinônimos é quando o jogo é de movimento 

único e estático. Os elementos de todos os jogos são: 

i. Jogadores – quem está envolvido; 

ii. Regras – o que pode ou não fazer no jogo; ordem de jogar; como jogar; 

iii. Resultados – para cada conjunto de ações dos jogadores há um resultado; 

iv. Recompensas (payoff) – são as preferências dos jogadores sobre os possíveis resul-

tados, ou seja, são as funções de utilidade de cada resultado do jogo. 

Há dois tipos de jogos, segundo Bierman e Fernandez (2011): os jogos estáticos e os 

jogos dinâmicos. Jogos estáticos ou simultâneos são aqueles em que os jogadores se movem ao 

mesmo tempo, ou seja, os players não sabem a jogada que os demais fizeram. Jogos dinâmicos 

ou seqüenciais são aqueles em que as jogadas ocorrem de forma alternada, nos quais um jogador 

realiza sua jogada na sequência do seu rival, sendo que se o jogo for de informação perfeita o 

jogador subsequente possui todas as informações sobre as jogadas anteriores. 

Um jogo pode ser representado na forma normal (estratégica) ou também na forma ex-

tensiva (árvore do jogo). Em Mas-Colell, Whinston e Green (1995), a representação do jogo na 

forma normal, ou ainda matricial, consiste em apresentar o jogo diretamente em termos de es-

tratégias e dos payoffs associados. Já a representação na forma extensiva captura os movimentos 

dos jogadores, as ações que cada um pode fazer, o que os jogadores sabem quando eles se 

movem, os resultados associados com cada ação e os payoffs dos jogadores para cada resultado. 

A forma normal ou estratégica Γ𝑁 de um jogo com I jogadores especifica para cada jo-

gador i, um conjunto de estratégias 𝑆𝑖 (com 𝑠𝑖 ∈ 𝑆𝑖) e uma função payoff𝜇𝑖(𝑠𝑖 , 𝑠−𝑖) que fornece 

os níveis de utilidade de Von Neumann-Morgenstern associados com o resultado das estratégias 

(𝑠1, ... , 𝑠𝑖).Formalmente tem-se: Γ𝑁 = [ 𝐼, {𝑆𝑖} , {𝜇𝑖(𝑠𝑖 , 𝑠−𝑖)}], sendo aqui um jogo com estra-

tégias puras, ou seja, os jogadores possuem escolhas determinísticas, atribuindo 100% de cer-

teza à determinada jogada. 

Já para um jogo com estratégias mistas, ou seja, de escolha aleatória no qual os jogado-

res podem adotar estratégias atribuindo probabilidades para suas ações, suponha que um con-

junto (finito) de estratégias puras do jogador i é 𝑆𝑖. Um modo do jogador randomizar é escolher 

aleatoriamente um elemento deste conjunto, sendo isto chamado de estratégias mistas. 

Quando as estratégias são mistas, um jogo na forma normal ou estratégica é represen-

tado por Γ𝑁 = [𝐼, {∆(𝑆𝑖)} , { 𝜇𝑖(𝛿𝑖 , 𝛿−𝑖)}]. Dado um conjunto finito de estratégias puras 𝑆𝑖 para 
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o jogador i, uma estratégia 𝛿𝑖: 𝑆𝑖 → [0; 1], atribui para cada estratégia pura 𝑠𝑖 ∈ 𝑆𝑖 uma proba-

bilidade 𝛿𝑖(𝑠𝑖) ≥ 0 que será jogada, em que ∑ 𝛿𝑖(𝑠𝑖) = 1𝑠𝑖∈𝑆𝑖
. Neste caso, o payoff do jogador 

é dado pela utilidade esperada E𝛿[𝑢𝑖(𝑠)] = ∑ [𝛿1(𝑠1)𝛿2(𝑠2) … 𝛿𝐼(𝑠𝐼)]𝑠∈𝑆 𝑢𝑖(𝑠). 

A representação de um jogo na forma normal pode ser observada na Figura 1. 

 
Figura 1: Jogo na forma normal 

 Jogador 2 

Estratégia s1(esquerda) Estratégia s2(direita) 

 Estratégia s1(alto) (𝑢1; 𝑢2) (𝑢1; 𝑢2) 

Estratégia s2(baixo) (𝑢1; 𝑢2) (𝑢1; 𝑢2) 

Fonte: Mas-Colell, Whinston e Green (1995). 

 

Já a representação do jogo na forma extensiva pode ser formalmente apresentada como 

a coleção Γ𝐸 = {𝔛, 𝒜, 𝐼, 𝑝(. ), 𝛼(. ), ℋ, 𝐻(. ), 𝑖(. ), 𝜌(. ), 𝑢}, sendo: 

i. Um conjunto finito de nós (𝔛), um conjunto finito de possibilidade de ações (𝒜) e um 

finito número de jogadores {1,....,I}; 

ii. Uma função 𝑝(. ) especificando um único antecessor imediato de cada nóx; 

iii. Uma função 𝛼(. )que leva a algum nó não inicial x a partir do seu imediato antecessor 

𝑝(𝑥); 

iv. Uma coleção de conjunto de informação4 (ℋ) e uma função 𝐻(. ), atribuindo cada nó 

de decisão x ao conjunto de informação 𝐻(𝑥) ∈  ℋ; 

v. Uma função 𝑖(. )atribuindo cada conjunto de informação em ℋ para o jogador que 

movimenta com os nós de decisão nesse conjunto de informação; 

vi. Uma função 𝜌(. ) atribuindo probabilidades para as ações do conjunto de informação; 

vii. Uma coleção de função de payoff(𝑢). 

A representação do jogo na forma extensiva pode ser analisada na Figura 2, na qual o 

Jogador 1 é o que realiza o primeiro movimento, sendo A e B as jogadas possíveis dos jogado-

res; 𝑢1 e 𝑢2 as recompensas para os Jogadores 1 e 2, respectivamente. Aqui os jogadores pos-

suem informação perfeita, já que cada conjunto de informação possui apenas um nó de decisão. 

Porém, há jogos em que um conjunto de informação possui mais de um nó de decisão, sendo 

então um jogo com informação imperfeita. 

 

 

 

 

 

                                                      
4 Conjunto constituído pelos nós de decisão que o jogador acredita poder ter alcançado em uma dada etapa do 

jogo, quando é sua vez de jogar (MAS-COLELL, WHINSTON, GREEN, 1995) 

Jogador 1 
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Figura 2: Representação de um jogo na forma extensiva 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para resolver os diferentes tipos de jogos, alguns métodos foram sendo desenvolvidos a 

medida que foram sendo necessários. Uma primeira abordagem para tentar se resolver um jogo 

é através da estratégia dominante, que segundo Pindyck e Rubinfeld (2002) nada mais é que 

aquela estratégia que é ótima, independentemente do que o outro indivíduo faça. Assim, quando 

cada jogador possui uma estratégia dominante, pode-se dizer que há um equilíbrio de estratégias 

dominantes, caso em que cada jogador determina sua jogada sem se preocupar com as ações 

dos demais. No entanto, são raros jogos nos quais é possível resolver por estratégias dominan-

tes, sendo necessário utilizar o conceito de Equilíbrio de Nash5 para tanto. 

Segundo Mas-Colell, Whinston e Green (1995), a estratégia adotada por um jogador no 

Equilíbrio de Nash é a melhor resposta as estratégias jogadas pelos seus rivais, ou seja, uma 

interdependência estratégica. Definição semelhante pode ser obtida em Pindyck e Rubinfeld 

(2002), ao colocarem que o conceito nada mais é que um conjunto de estratégias (ou ações) no 

qual cada jogador faz o melhor que pode em função das ações de seus oponentes.  

Formalmente, o Equilíbrio de Nash no jogo de estratégias puras Γ𝑁 =

[ 𝐼, {𝑆𝑖} , { 𝜇𝑖(𝑠𝑖 , 𝑠−𝑖)} é um perfil de estratégias 𝑠 = (𝑠1, … , 𝑠𝐼) com a propriedade de que, para 

todo 𝑖 = 1, … , 𝐼, 𝜇𝑖(𝑠𝑖 , 𝑠−𝑖) ≥ 𝜇𝑖(𝑠′
𝑖 , 𝑠−𝑖), para todo e qualquer 𝑠′

𝑖 ∈ 𝑆𝑖. Já para o jogo de es-

tratégias mistas Γ𝑁 = [𝐼, {∆(𝑆𝑖)} , { 𝜇𝑖(𝛿𝑖 , 𝛿−𝑖)} ], é uma lista de estratégias mistas 𝛿 =

(𝛿1, … , 𝛿𝐼) se, para todo 𝑖 = 1, … , 𝐼 , 𝜇𝑖(𝛿𝑖 , 𝛿−𝑖) ≥ 𝜇𝑖(𝛿′
𝑖 , 𝛿−𝑖), para todo e qualquer 𝛿′

𝑖 ∈

∆(𝑆𝑖). Por fim, se uma estratégia pura gerasse um payoff mais alto que a mista, o jogador deveria 

jogá-la. 

Em muitos casos os jogadores possuem informação incompleta sobre os demais agentes, 

ou ainda sobre as próprias regras do jogo. Nessas situações é necessário considerar as opiniões 

                                                      
5 John Forbes Nash Jr compartilhou o Prêmio de Ciências Econômicas de Alfred Nobel de 1994 com Reinhard 

Selten e John Harsanyi. 

Jogador 1 

Jogador 2 Jogador 2 

A B 

A A B B 

(
𝑢1

𝑢2
) (

𝑢1

𝑢2
) (

𝑢1

𝑢2
) (

𝑢1

𝑢2
) 
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de um jogador sobre as preferências dos demais, ou seja, o Espírito da Racionabilidade. Aqui é 

necessário um novo modelo para se encontrar o equilíbrio do jogo, sendo utilizada a idéia de 

Harsanyi na qual todas as incertezas são agregadas em uma variável chamada tipo do jogador, 

transformando a informação incompleta em imperfeita, com a natureza fazendo o movimento 

inicial, encontrando assim o Equilíbrio de Nash Bayesiano. 

Quando os jogos são sequenciais o conceito de Equilíbrio de Nash de jogos estáticos é 

insuficiente para resolvê-los, sendo necessárias novas técnicas para que possa se chegar ao 

equilíbrio do jogo. Nesses jogos os players escolhem suas ações cada vez que tem a oportuni-

dade de jogar, ou seja, em cada um de seus conjuntos de informação. Deste modo, o método de 

se resolver um jogo dinâmico com informação completa consiste no Equilíbrio Perfeito em 

Subjogos, que está diretamente relacionado com o princípio da indução retroativa (racionali-

dade sequencial), porém de forma conjunta. 

Formalmente, um perfil de estratégias 𝛿 = (𝛿1, … , 𝛿𝐼)é um Equilíbrio de Nash Perfeito 

em Subjogos (ENPS) de um jogo na forma extensiva Γ𝐸 com I jogadores se ele for, simultane-

amente, um equilíbrio de Nash para o jogo em sua totalidade e também um equilíbrio de Nash 

para cada subjogo. Pelo Teorema de Zermelo, “todo jogo finito de informação perfeita tem um 

Equilíbrio de Nash de estratégia pura que pode ser derivado através de indução retroativa. Além 

disso, se nenhum jogador tem os mesmos payoffs em dois nós terminais, então há um único 

Equilíbrio de Nash que pode ser obtido dessa maneira” (MAS-COLELL; WHINSTON; 

GREEN, 1995). 

Por fim, quando o jogo dinâmico se apresentar com informação incompleta é necessário 

lançar mão de outra metodologia para resolvê-lo: o Equilíbrio Bayesiano Perfeito. Aqui se in-

corpora a noção de crenças, que devem ser consistentes com as estratégias que por sua vez 

devem ser adequadas ao princípio da racionalidade sequencial. Deste modo, no Equilíbrio Ba-

yesiano Perfeito as estratégias de cada jogador resultam em ações ótimas, dada a crença do 

jogador e as estratégias dos seus oponentes, e as crenças dos jogadores são consistentes com o 

Teorema de Bayes, sempre que possível. 

Assim, os diferentes tipos de jogos bem como as diferentes metodologias de se encon-

trar o melhor resultado para o jogo, ou seja, o equilíbrio, são sintetizados na Figura 3. 

Figura 3 – Métodos de resolução dos diferentes jogos 

 Jogos Estáticos Jogos Dinâmicos 

Informação completa Equilíbrio de Nash Equilíbrio perfeito em subjogos 

Informação incompleta Equilíbrio de Nash Bayesiano Equilíbrio Bayesiano Perfeito 

Fonte: Mas-Colell, Whinston e Green (1995). 

 

Diversos trabalhos acadêmicos utilizam a metodologia de Teoria dos Jogos para elabo-

ração dos mais distintos estudos. Dentre eles, destacam-se os trabalhos recentes de Gomes, 

Silva e Parré (2016), Dal Moro et al (2016), Bugarin e Meneguin (2016), Bardella e Sotomayor 

(2014), Oliveira, Marques Junior e Lagemann (2013), Santos (2010) e Roth e Sotomayor 
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(1990), entre outros. Assim, tal método pode ser empregado para explicar, e até mesmo soluci-

onar, diversas situações presentes no cotidiano. Todavia, nenhum trabalho empírico foi encon-

trado na literatura acerca da aplicação da metodologia supracitada no âmbito jurídico da cola-

boração premiada  

No tópico a seguir será feita uma breve discussão a respeito da colaboração premiada, 

destacando suas principais características e os fatores que são relevantes para a elaboração deste 

trabalho. 

2.2. Colaboração Premiada 

O conceito de colaboração premiada: 

(...) É o meio de obtenção de prova pelo qual o investigado ou acusado, ao prestar 

suas declarações, coopera com a atividade investigativa, confessando crimes e indi-

cando a atuação de terceiros envolvidos com a prática delitiva, de sorte a alterar o 

resultado das investigações em troca de benefícios processuais (...) (SOBRINHO, 

2009, p. 47) 

Para Lima (2010) a colaboração premiada pode ser “definida como toda e qualquer es-

pécie de colaboração com o Estado, no exercício da atividade de persecução penal, prestada por 

autor, coautor ou partícipe de um ou mais ilícitos penais, relativamente ao(s) próprio(s) crime(s) 

de que tenha tomado parte ou pertinente a outro(s) realizado(s) por terceiros, não necessaria-

mente cometidos em concurso de pessoas, objetivando, em troca, benefícios penais estabeleci-

dos em lei” 

Dito de outro modo, é tida como a técnica especial de investigação na qual o coautor ou 

partícipe, além de confessar a prática delituosa, fornece aos órgãos responsáveis pela persecu-

ção penal informações capazes de gerar proveito na solução do crime ou recuperação da vítima 

ou valores, recebendo em contrapartida determinado benefício legal, como redução, alteração 

do tipo ou mesmo o perdão da pena.  A referência como “técnica especial de investigação” 

explica-se da seguinte forma: 

(...) são as ferramentas sigilosas postas à disposição da Polícia, dos órgãos de inteli-

gência e do Ministério Público para a apuração e a persecução de crimes graves, que 

exijam o emprego de estratégias investigativas distintas das tradicionais, que se ba-

seiam normalmente em prova documental ou testemunhal. (LIMA, 2016, p.791-792) 

Portanto, é um recurso utilizado para investigação e consequente processo penal de cri-

mes mais graves e mais complexos, nos quais os meios ordinários não são capazes de efetivar 

a tutela penal do Estado.  

Cunha e Pinto (2014, p. 35) definem o instituto da colaboração premiada levando em 

consideração o seu aspecto finalístico e sendo “a possibilidade que detém o autor do delito em 

obter o perdão judicial e a redução da pena (ou sua substituição), desde que, de forma eficaz e 

voluntária, auxilie na obtenção dos resultados previstos em lei”. 

Ainda quanto ao conceito, há o uso comum da expressão “delação premiada” e não 

“colaboração premiada”. Para alguns autores, não haveria distinção entre os termos, sendo ape-

nas uma questão de semântica. Contudo, não é o posicionamento dominante. Lima (2016, p. 
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1032-1033) ensina que “delação e colaboração premiada não são expressões sinônimas, sendo 

esta última dotada de mais larga abrangência. (...) A colaboração premiada funciona, portanto, 

como o gênero, do qual a delação premiada seria espécie”. Assim, aquela abrange qualquer 

forma de ajuda que o criminoso trouxer para elucidar os fatos, a estrutura do crime ou identifi-

cação dos demais autores, podendo ocorrer na forma escrita, oral ou por outros atos como en-

trega de gravações ou documentos. Já na delação premiada, em razão do verbo “delatar”, há a 

atribuição da responsabilidade a alguém, “dedurando” um dos autores.  O jurista Nucci (2008, 

p. 432) versa sobre delação:  

(...) delatar significa acusar, denunciar, revelar. Processualmente, somente tem sentido 

falarmos em delação, quando alguém, admitindo a prática criminosa, revela que outra 

pessoa também ajudou de qualquer forma. Esse é um testemunho qualificado, feito 

pelo indiciado ou acusado. Naturalmente, tem valor probatório, especialmente porque 

houve admissão de culpa pelo delator. 

A própria Lei nº 12.850/13, ao tratar das organizações criminosas, usa a expressão co-

laboração premiada em seu artigo 3º, inciso I, e artigo 4º, demonstrando que o instituto engloba 

diversas maneiras de auxílio e não apenas a delação. 

Feita a análise conceitual, é preciso esclarecer que não apenas no caso de organizações 

criminosas aplica-se o instituto da colaboração premiada. A Lei nº 12.850/13 foi excelente ao 

trazer uma melhor previsão desse meio de obtenção de provas, mas ele já existia em legislações 

anteriores, a serem elencadas: Lei nº 8.072/90 (Lei de Crimes Hediondos), Lei nº 9.034/95 (an-

tiga Lei de Organizações Criminosas), Lei nº 9.613/98 (Lei de Lavagem de Capital), Lei nº 

9.807/99 (Lei de Proteção às Testemunhas) e Lei nº 11.343/04 (Lei de Drogas).  

Em cada caso, a lei própria especifica os requisitos para que o criminoso possa celebrar 

um acordo de colaboração premiada e os benefícios que terá com isso.  A título de exemplo, no 

caso dos crimes cometidos por organizações criminosas, a Lei nº 12.850/13 traz toda a dinâmica 

da colaboração premiada prevista nos artigos 4º a 8º. Em síntese, a contribuição, que sempre 

será voluntária, deverá auxiliar: na identificação dos demais autores do crime; na revelação da 

estrutura hierárquica da organização; na prevenção do cometimento de mais crimes pela orga-

nização; na recuperação total ou parcial do produto ou proveito do crime; ou na localização de 

eventual vítima com a integridade física preservada. Baseado no resultado do auxílio fornecido 

pelo criminoso, conforme os requisitos colocados, e o quanto o colaborador poderia ajudar, o 

magistrado pode: reduzir a pena privativa de liberdade em até 2/3, substituir a pena privativa 

de liberdade por pena restritiva de direito ou até mesmo conceder o perdão judicial. 

Sobre a utilização do instituto, há posicionamentos jurídicos divergentes. Dentre os con-

trários, está o renomado Zaffaroni (1999, p. 5), para quem “o estado está se valendo da coope-

ração de um delinquente, comprada ao preço de sua impunidade para ‘fazer justiça’, o que o 

direito penal liberal repugna(...)”. Outro posicionamento adverso é trazido por Bitencourt 

(2017): 

Não se pode admitir, eticamente, sem qualquer questionamento, a premiação de um 

delinquente que, para obter determinada vantagem, “dedure” seu parceiro, com o qual 

deve ter tido, pelo menos, um pacto criminoso, uma relação de confiança para empre-
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enderem alguma atividade no mínimo arriscada, que é a prática de algum tipo de de-

linquência. Estamos, na verdade, tentando falar da imoralidade da postura assumida 

pelo Estado nesse tipo de premiação. 

Nota-se que os juristas avessos à colaboração premiada entendem a utilização de um 

“traidor” para solucionar o crime como algo antiético e violador do sistema processual penal. 

Entretanto, há mais aspectos benéficos do que prejudiciais no acordo, como defendido por Bal-

tazar Júnior (2014, p. 1290-1291): 

A colaboração premiada é indispensável ao âmbito da criminalidade organizada, e os 

ganhos que podem daí advir superam, largamente, os inconvenientes apontados pela 

doutrina. O instituto vem, na verdade, na mesma linha da confissão, do arrependi-

mento eficaz e da reparação do dano, nada havendo ai de imoral, residindo a sua raci-

onalidade no fato de que o agente deixa de cometer crimes e passa a colaborar com o 

Estado para minorar seus efeitos, evitar sua perpetuação e facilitar a persecução. 

Considerando a rápida evolução dos meios utilizados para práticas delitivas, o Estado 

precisa adequar-se a isso, introduzindo novos métodos de investigação que permitam chegar à 

condenação de quem comete crimes, sem que seja gasta enorme quantia de recursos financeiros 

e pessoais para não se chegar a qualquer conclusão ou elucidação.  A colaboração premiada é 

mecanismo que busca alcançar os reais autores dos fatos de maneira mais rápida e menos cus-

tosa ao erário, também assentida por Novo (2017): 

Apesar das críticas, é possível perceber que sem esse recurso, inúmeras organizações 

criminosas continuariam atuando sem que o Estado descobrisse elementos essenciais 

para a sua desmantelação. Este instituto não deve ser banalizado ou posto em cheque 

devido a sua histórica e eficiente contribuição na elucidação de crimes. Trata-se de 

instrumento forte e eficaz para o combate a crimes graves, que reforça técnicas espe-

ciais, quando e desde que legitimas, como a interceptação telefônica e telemática, a 

escuta ambiental e a ação controlada, e os métodos tradicionais de investigação, a 

exemplo de buscas e quebras de sigilo. 

Concluindo, a celebração de acordos com o criminoso inclusive pode desonerar os gas-

tos do sistema penitenciário. No momento em que as prisões estão superlotadas, os gastos com 

presidiários são enormes e, mesmo assim, o número de crimes não diminui, a redução de penas 

ou substituição por outras penas alternativas, desde que atendam a finalidade de retribuir o mal 

causado e prevenir o cometimento de novos crimes, podem evitar mais custos pois, ao invés de 

manter o indivíduo em uma prisão é possível substituir sua pena por uma pena pecuniária ou 

prestação de serviços à comunidade. 

3. Metodologia 

Com o objetivo de analisar, através da Teoria dos Jogos, os payoffs gerados tanto para 

o Estado quanto para os agentes que praticam ilícitos e verificar quais as vantagens e desvanta-

gens de se realizar as colaborações premiadas, faz-se necessário apresentar algumas hipóteses 

e pressupostos para se desenvolver os jogos: 

• Os jogos a serem elaborados são dinâmicos, visto que deve haver um acordo formal 

entre os jogadores para que haja a colaboração; 

• Os agentes possuem informação completa devido ao fato deles saberem claramente 

as “regras do jogo”, ou seja, as condições para realizarem a colaboração, os benefí-

cios de se fazer o acordo, dentre outras; 
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• Os jogadores possuem informação perfeita, já que acompanham todo o procedi-

mento do acordo de colaboração premiada, seja pessoalmente, seja pelos advoga-

dos; 

• Os payoffs calculados são apresentados em unidades monetárias reais (R$). 

• No cálculo dos payoffs é considerada como custo de julgamento de um processo 

judicial a média nacional para o ano de 2013, ou seja, de R$2.369,73; 

• Como custo aos cofres públicos de cada preso para o cálculo dos payoffs, é consi-

derada a estimativa de valor médio para o governo de aproximadamente R$3.000,00 

por mês, cerca de R$36.000,00 por ano (ANADEP, 2016); 

• O salário mínimo a ser considerado nos cálculos é o referente ao nacional, ou seja, 

R$880,00 por mês; 

• No cálculo dos payoffs são considerados os custos de oportunidade, estes referentes, 

por exemplo, ao que o preso deixar de ganhar durante o período que este está detido; 

• Para simplificar a análise, considera-se que a qualquer momento o agente consegue 

o emprego que deseja, ou seja, aquele equivalente à sua qualificação; 

• Supõe-se que quando há o acordo de colaboração a justiça é capaz de apurar todos 

os fatos e verdades; 

• Supõe-se que quando o governo propõe o acordo de colaboração premiada e o acu-

sado não aceita o mesmo, este estará omitindo/mentindo sobre os fatos. Com isso, 

será considerado que a pena do acusado terá um aumento de 10% devido à tentativa 

de obstrução da justiça.  

• Desconsidera-se do modelo o recebimento de outras rendas que não seja o salário 

tais como décimo terceiro, férias, horas extras, dentre outras; 

• Não é considerado no modelo o pagamento de impostos por parte dos trabalhadores, 

tais como INSS, Imposto de Rendas, dentre outros; 

• Para fins de cálculos, é considerado o ano civil, ou seja, 365 dias; 

• Nos casos em que há pagamento de multa e/ou prestação pecuniária, esses valores 

não são considerados nos cálculos do valor do benefício para o Estado, visto que, a 

depender do caso, esses valores podem ser destinados para o fundo penitenciário, 

para o próprio tribunal ou ainda para a vítima quando a pena for de ressarcimento.  

A representação do jogo em forma matricial pode ser observada na Figura 4. Nela são 

apresentadas as possíveis estratégias dos dois jogadores considerados, o Estado e o Acusado, 

bem como os payoffs de cada combinação de ações. 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Representação matricial do jogo da colaboração premiada 

  Acusado 
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Propõe o acordo VBE (x1) VRA (x1) VBE (y1) VRA (y1) 

Não propõe o acordo VBE (x2) VRA (x2) VBE (y2) VRA (y2) 
Fonte: Elaboração pelo autor. 

 

onde: 

• VBE = valor do benefício para o Estado, em R$; 

• VRA = valor recebido pelo Acusado, em R$; 

• x1 = equilíbrio do jogo com estratégia “propõe o acordo” com “aceita o acordo”; 

• x2 = equilíbrio do jogo com estratégia “não propõe o acordo” com “aceita o acordo”; 

• y1 = equilíbrio do jogo com estratégia “propõe o acordo” com “não aceita o acordo”; 

• y2 = equilíbrio do jogo com estratégia “não propõe o acordo” com “não aceita o 

acordo” 

 

Os cálculos dos payoffs são feitos da seguinte forma: 

i) VBE (x1) = Economia dos gastos com o preso – custos com o julgamento do processo 

judicial; 

ii) VRA (x1) = Recebimentos dos salários correspondentes ao período que estaria preso 

– multa a ser paga – prestação pecuniária a ser paga; 

iii) VBE (x2) = Custos com julgamento do processo judicial + gastos com o preso; 

iv) VRA (x2) = Salários que o preso deixa de ganhar durante o período que estiver preso 

(custo de oportunidade) + multa a ser paga; 

v) VBE (y1) = Custos com o julgamento do processo judicial + gastos com o preso; 

vi) VRA (y1) = Salários que o preso deixa de ganhar durante o período que estiver preso, 

incluindo aqui os 10% extras por tentativa de obstrução da justiça (custo de oportuni-

dade) + multa a ser paga; 

vii) VBE (y2) = Custos com o julgamento do processo judicial + gastos com o preso; 

viii) VRA (y2) = Salários que o preso deixa de ganhar durante o período que estiver 

preso (custo de oportunidade) + multa a ser paga. 

Entretanto, a modelagem deste jogo na forma estratégica não é apropriada para resolvê-

lo, visto que existem ameaças vazias no modelo. Por exemplo, quando o Governo não propõe 

o acordo não tem como o Acusado escolher entre aceitar ou não aceitar o acordo, ou seja, é uma 

ameaça vazia a jogada “não propor acordo”. Deste modo, a representação correta seria através 

da árvore do jogo, conforme a Figura 5. 

Figura 5: Representação do jogo na forma extensiva 

 Estado 
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Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Assim sendo, tal representação satisfaz o princípio da racionalidade sequencial, sendo 

necessário resolver tal jogo através da técnica da indução retroativa. 

4. Resultados e discussões 

Nesta seção serão apresentados dois exemplos hipotéticos de penas possivelmente apli-

cadas para crimes praticados, cada um com dois possíveis salários, resultando assim em quatro 

situações às quais cabem acordos de colaboração premiadas, para que, deste modo, seja possível 

encontrar os equilíbrios para os jogos e consiga verificar se é ou não vantajosa a colaboração 

premiada tanto para o governo quanto para o acusado. 

Num primeiro caso, suponha um crime de organização criminosa (art. 2º da Lei nº 

12.850/13) – “Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pes-

soa, organização criminosa”, no qual a pena cabível é de 3 a 8 anos de reclusão. Considerando 

que o réu não tenha circunstâncias judiciais desfavoráveis, nem agravantes, a pena seria a mí-

nima: 3 anos. Entretanto, houve o uso de arma de fogo. Neste caso, há um aumento de metade 

da pena de 3 anos (1,5 anos), conforme o art. 2º, §2º da Lei nº 12.850/13. Com isso, a pena irá 

para 4 anos e meio. Além disso, o réu é reincidente. Assim, deve começar a cumprir a pena em 

regime fechado (presídio), só podendo ir para um regime semiaberto após cumprir 1/6 da pena 

(aproximadamente 274 dias), período no qual irá gerar custo ao Estado. 

Com a colaboração premiada, a pena de 4 anos e meio pode ser reduzida em até 2/3. 

Supondo a redução em 1/2, devido ao bom auxílio na descoberta dos demais integrantes da 

organização, a pena irá para 2 anos e 3 meses (2,25 anos), o que permite a aplicação do regime 

semiaberto, no qual o indivíduo pode trabalhar e apenas passar a noite na prisão, reduzindo os 

custos em R$ 27.024,666, dado que o acusado não ficará 274 dias em um presídio onerando o 

                                                      
6 Para o cálculo deste valor, tem-se que o custo de 365 dias de um preso para o Estado é de R$ 30.000,00, sendo 

que o referente aos 274 dias é de R$ 27.024,66. 
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Estado. Assim, a representação deste jogo, considerando uma renda mensal de um salário mí-

nimo, pode ser vista na Figura 6. 

 
Figura 6: Representação do jogo da primeira situação hipotética, considerando um salário mínimo 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Para resolver este jogo é preciso recorrer à técnica da indução retroativa, na qual, de 

certo modo, começa a resolvê-lo pelo final. Assim, no nó de decisão do Acusado é verificada 

qual a melhor estratégia para este: se aceita o acordo e ganha R$ 8.037,337 ou se mente sobre o 

crime e perde R$ 8.841,078. Deste modo, o Acusado irá optar por aceitar o acordo caso o Estado 

proponha o acordo. Feito isso, verifica-se qual a estratégia será adotada pelo outro jogador: se 

propõe o acordo e ganha R$ 24.654,939 ou se não propõe o mesmo e tem um gasto de R$ 

29.394,3910. Deste modo, o Estado opta por propor o acordo e o equilíbrio de Nash perfeito em 

subjogos consiste no Estado propor o acordo e o Acusado aceitá-lo, gerando recompensas de 

R$ 24.654,93 e R$ 8.037,33, respectivamente. 

Considerando o jogo apresentado na Figura 7, no qual a situação do crime é a mesma 

da anterior, porém o salário do acusado é de cinco salários mínimos, o método de se resolver o 

jogo é simétrica. Assim sendo, fazendo o raciocínio similar ao feito anteriormente pode-se ve-

rificar que o equilíbrio de Nash perfeito em subjogos também consiste no Estado propondo o 

acordo e o Acusado aceitando o mesmo, resultando assim nos payoffs de, respectivamente, R$ 

24.654,93 e R$ 40.186,67. 

Figura 7: Representação do jogo da primeira situação hipotética, considerando cinco salários mínimos 

 

                                                      
7 Para obter este payoff basta dividir o salário mensal por 30, obtendo o salário diário, e multiplicá-lo por 274. 
8 Para esta recompensa, basta acrescentar 10% à pena de 274 dias, obtendo aproximadamente 301 dias, e multipli-

car este valor pelo salário diário. 
9 Para calcular este payoff considera-se o valor de R$ 27.024,93 (custo do preso durante 274 dias) e, a partir deste 

valor, é subtraido o custo de julgamento de um processo judicial, ou seja, R$ 2.369,73. 
10 Basta somar o custo de manter o preso durante 274 dias (R$ 27.024,93) com o custo do julgamento processual 

(R$ 2.369,73). 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

Numa segunda situação hipotética de pena, considere o crime de tráfico de Drogas (art. 

33 da Lei nº 11.343/06) – “Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, 

vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescre-

ver, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autoriza-

ção ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar”, no qual a pena aplicável é a de 

reclusão de 5 a 15 anos e multa de 500 a 1.500 dias-multa. Considerando que o réu não tenha 

agravantes da pena, mas não é possível a redução prevista no §4º do referido artigo em razão 

de já estar envolvido em outro processo por tráfico de droga. Isto posto, o Magistrado entende 

pela aplicação da pena mínima: 5 anos.  

Considerando que o acusado colaborou com as investigações e ajudou a identificar os 

demais envolvidos no crime, ele pode ter uma redução da pena de 1/3 até 2/3, conforme o art. 

41 da Lei nº 11.343/06. Como a colaboração foi muito grande, a redução será a máxima de 2/3, 

o que reduz a pena para 1 ano e meio. Com esse tempo, o indivíduo não será colocado em 

presídio, podendo ter a pena privativa de liberdade substituída por uma pena restritiva de direi-

tos, conforme art. 44 do Código Penal.  

Uma dessas penas é a pena pecuniária (art. 43, inciso I do Código Penal). Neste caso, o 

juiz estipulará um valor de pagamento para o réu. Além disso, há também a multa de 500 a 

1.500 dias-multa, sendo que o dia-multa será de no mínimo 1/30 e no máximo 5 vezes o salário-

mínimo. Supondo o mínimo de 500 dias-multa, com cada dia-multa valendo 10% do salário-

mínimo, a multa será de R$ 44.000,00. Suponha também que a pena pecuniária estipulada pelo 

juiz será de R$ 50.000,00. Os jogos onde o Acusado recebe um e cinco salários mínimos são 

apresentados, respectivamente, nas Figuras 8 e 9. 

A resolução deste jogo, assim como no anterior, utiliza-se da técnica da indução retro-

ativa. Deste modo, analisando a estratégia do Acusado, este pode aceitar o acordo e perder R$ 
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41.200,00 ou pode recusar o mesmo e perder R$ 102.080,00. Como o agente é considerado 

racional ele optará por aceitar o acordo, visto que irá minimizar suas perdas. Já pela ótica do 

Estado, este pode propor o acordo e receber um benefício de R$ 177.630,27 ou não propor o 

mesmo e ter um ônus de R$ 182.369,73, sendo racional para ele a primeira ação. Com isso, o 

equilíbrio deste jogo consiste no Estado propor o acordo e o Acusado aceita-lo, resultando um 

ganho R$ 177.630,27 para o primeiro e na menor perda para o segundo, de R$ 41.200,00. 

Figura 8: Representação do jogo da segunda situação hipotética, considerando um salário mínimo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Na última situação hipotética, na qual o Acusado recebe um rendimento mensal de cinco 

salários mínimos é necessário novamente recorrer à indução retroativa. Fazendo o raciocínio 

similar ao caso anterior, o Acusado pode aceitar o acordo e receber R$ 170.000,00 ou recusar 

o mesmo e perder R$ 334.400,00. Considerando o princípio da racionalidade, ele irá optar por 

aceitar o acordo. Já pela ótica do Estado, ele pode propor o acordo e ganhar R$ 177.630,27 ou 

não propô-lo e perder R$ 182.369,73, sendo que a escolha do mesmo será propor o acordo. 

Deste modo, o equilíbrio de Nash perfeito em subjogos deste jogo será o Estado propor o acordo 

e o Acusado aceitá-lo, tendo como resultado um benefício de R$ 177.630,27 para o Estado e de 

R$ 170.000,00 para o Acusado. 

 

 

 

Figura 9: Representação do jogo da segunda situação hipotética, considerando cinco salários mínimos 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

A única diferença do caso em que o Acusado recebe um salário mínimo deste em que 

recebe cinco salários mínimos é o fato dos payoffs do Acusado ser diferentes, ou seja, o equilí-

brio de Nash é o mesmo, porém no caso do maior salário os benefícios para o Acusado de se 

fazer o acordo de colaboração premiada são maiores relativamente à situação do menor salário. 

5. Considerações Finais 

O presente trabalho analisou os benefícios tanto para o Estado quanto para os acusados 

de se realizar ou não o acordo de colaboração premiada. Deste modo, foram estudados os com-

portamentos decisórios estratégicos dos agentes na tomada de decisão perante situações nas 

quais caiba a colaboração premiada. 

A colaboração premiada é um instituto penal que atualmente está sendo amplamente 

divulgado pela mídia devido aos atuais escândalos de corrupção que assolam o cenário nacio-

nal. Deste modo, foram criadas quatro situações hipotéticas nas quais era possível valer-se de 

tal instituto para amenizar a pena do acusado. 

Ao analisar os resultados de todas as situações apresentadas é possível verificar que em 

todos os quatro casos, ao resolver os jogos valendo-se da Teoria dos Jogos, verifica-se que a 

melhor estratégia para o Estado é propor o acordo de colaboração premiada e para o Acusado 

é de aceitá-lo, sendo que este equilíbrio de Nash é obtido utilizando a técnica da indução retro-

ativa. 

Este resultado é justificado, dentre outros, pelo fato do elevado custo para o Estado de 

se manter um preso, que segundo a Associação Nacional dos Defensores Públicos é de aproxi-

madamente R$ 3.000,00 por mês, e também pelo custo de oportunidade do Acusado estar preso, 

dado que durante o período em que este estiver encarcerado ele deixará de trabalhar e com isso 

não receberá remuneração alguma. 

Foi possível ainda verificar através dos jogos criados que nos casos em que a remune-

ração do Acusado é mais elevada é ainda mais vantajoso para ele aceitar o acordo de colabora-

ção premiada, visto que o custo de oportunidade de se ficar preso é mais elevado nestas situa-

ções, dado que estará deixando de receber um maior salário durante este período de prisão. 
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Deste modo, apesar das hipóteses simplificadoras adotadas neste artigo para se criar os 

jogos, é possível concluir que nos casos de crimes praticados em que é possível realizar o acordo 

de colaboração premiada, tanto para o Estado quanto para o Acusado é economicamente van-

tajoso aderir ao mesmo. Apesar disso, não é possível uma conclusão generalista a ponto de dizer 

que em todos os casos de crimes passíveis de acordo de colaboração premiada é vantajoso para 

ambas as partes realizá-lo, dado que outros fatores aqui negligenciados influenciam esta deci-

são, dentre eles os custos imensuráveis de bem estar do Acusado em ficar preso. 
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